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Projeto de Lei Complementar nº 008/2026

“ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 102, DE 24 DE MAIO DE 2018”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Art. 1º Acrescenta inciso VI, VII, VIII e IX ao §1º, do artigo 18, da Lei Complementar n.º 102 de 2018:
“Art. 18. (...)
(...)
§ 1º (...):
(...)
VI– precisam de apresentação de tempo de matrícula mínimo de 6 (seis) meses, 360 horas, para pós-graduação lato sensu;
VII –precisam de apresentação de tempo de matrícula mínimo de 6 (seis) meses, 360 horas, e trabalho de conclusão de curso para pós-graduação lato sensu;
VIII – precisam de apresentação de tempo de matrícula mínimo de 18 (dezoito) meses, 360 horas e dissertação e a aprovação em banca examinadora, para pós-graduação stricto sensu mestrado;
IX – precisam de apresentação de tempo de matrícula mínimo de 36 (trinta e seis) meses, 1.000 horas e dissertação e a aprovação em banca examinadora para pós-graduação stricto sensu doutorado.
Art. 2º Suprime o § 7º, do artigo 18, da Lei Complementar n.º 102 de 2018.

Art. 3º Altera a redação do § 2º, e acrescenta § 3º e § 4º ao artigo 27, da Lei Complementar n.º 102 de 2018:
“Art. 27 (...)
§ 1º (...)
§ 2º A evolução de capacitação será de 5% ou 10% de acordo com horas de curso
§ 3º A evolução por graduação, Pós-graduação “latu sensu” deverá observar o percentual de 10%. E para a progressão observar-se-a o percentual de 3%.
§ 4º A evolução de titulação deverá observar o percentual de 15% para Pós-Graduação “latu sensu” com TCC, 20% para Mestrado, 25% para Doutorado”.

Art. 4º Para evolução de 5%, as exigências de qualificação em capacitação para promoção serão para ensino Fundamental de Nível II a IV, de 100 horas, com carga horária mínima de 10 horas por curso. Para ensino médio de Nível II a IV, de 120 horas, com carga horária mínima de 12 horas por curso, Nível Superior. de 240 horas, com carga horária mínima de 12 horas por curso.
 
Art. 5º Para evolução de 10%, as exigências de qualificação em capacitação para promoção serão para ensino Fundamental de Nível II a IV, de 160 horas, com carga horária mínima de 10 horas por curso. Para ensino médio de Nível II a IV, de 180 horas, com carga horária mínima de 12 horas por curso, Nível Superior. de 300 horas, com carga horária mínima de 12 horas por curso.
Art. 6º Revoga o Anexo V, da Lei Complementar n.º 102, de 24 de maio de 2018.
Art. 7º As despesas decorrentes do presente Ato Normativo correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027, revogadas as disposições em contrário.


Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 22 de junho de 2026.

	RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO
Presidente




	ERONDINA FERREIRA GODOY
Vice-Presidente



	MAURÍCIO ALONSO MURAKAMI
1º Secretário




	PRISCILLA S. MARIANO CAVANHA
2ª Secretária
	MATEUS A. DA SILVA SANTOS
3º Secretário







JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução tem como finalidade central valorizar o servidor público da Câmara Municipal de Itapevi, instituindo um modelo de evolução funcional que amplie a perspectiva de progressão remuneratória e profissional, ao mesmo tempo em que assegura a observância do princípio da isonomia entre os servidores. A proposta busca estabelecer parâmetros claros, previsíveis e equitativos, capazes de conferir maior transparência e segurança jurídica ao processo de evolução, reconhecendo o mérito e o esforço individual dentro de critérios uniformes e impessoais.
Paralelamente, o projeto propõe um modelo de evolução funcional que privilegia a qualificação e o mérito, superando a lógica tradicional fundada exclusivamente no tempo de serviço — mecanismo historicamente questionado por não refletir, de forma adequada, o desempenho e a contribuição efetiva do servidor para a Administração Pública. Nesse sentido, a evolução passa a estar condicionada ao desenvolvimento profissional, estimulando a formação continuada e fortalecendo a cultura institucional de excelência.
A proposta também aperfeiçoa os instrumentos de aferição objetiva do mérito, ao ampliar a carga horária mínima de capacitação exigida e estabelecer critérios mais rigorosos para o reconhecimento de títulos acadêmicos, como a exigência de trabalho de conclusão para cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado. Tais medidas asseguram maior consistência na avaliação e refletem o dever da Administração Pública de adotar padrões mais exigentes de progressão funcional, sobretudo em razão da natureza pública dos recursos envolvidos e da necessidade de garantir que a capacitação produza resultados concretos e efetivos para a melhoria dos serviços prestados pela Casa Legislativa.
Cumpre destacar que o modelo ora proposto se alinha às práticas adotadas por importantes Casas Legislativas do país, como a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, além de observar as diretrizes e normativas estabelecidas pelo Ministério da Educação. Trata-se, portanto, de solução já testada em instituições consolidadas, cuja experiência demonstra a viabilidade e a efetividade do modelo.
Por fim, ressalta-se que a matéria foi submetida de forma inédita a ampla oportunidade de manifestação dos servidores, por meio de consulta formal, assegurando participação e transparência no processo decisório.
Na consulta 51 servidores participaram sendo que 21 não apresentaram propostas e 30 apresentaram propostas. Dessas 30 propostas, todas foram incluídas na presente proposta, o que não foi possível, foi uniformizar a proposta em relação aos percentuais sugeridos , uma vez que eram diversos, e havia necessidade de escalonamento dos percentuais em relação ao nível de dificuldade exigido para evolução.
Diante do exposto, conclamamos os nobres pares a aprovarem a presente matéria, por se tratar de iniciativa justa, moderna e responsável, que concilia valorização do servidor, estímulo à qualificação, isonomia e rigor na gestão dos recursos públicos, em benefício direto da eficiência e da qualidade dos serviços prestados pela Câmara Municipal de Itapevi.
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